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Preenchimento do quesito raça/cor na identificação dos 
pacientes: aspectos da implementação em um hospital 
universitário

Filling out the race/skin color item in the patient identification 
form: aspects of its implementation in a university hospital 

Resumo  Após 13 anos da publicação da Política 
Nacional da Saúde Integral da População Negra 
(PNSIPN), o preenchimento do quesito raça/cor 
na identificação de pacientes permanece um de-
safio. Autores têm se debruçado sobre a necessi-
dade de integrar os conhecimentos da ciência da 
implementação às  políticas públicas. O objetivo 
deste artigo é descrever e analisar a implementa-
ção da coleta do quesito raça/cor feito pelos pro-
fissionais responsáveis pelo registro dos pacientes 
num hospital universitário do município de São 
Paulo. Estudo exploratório e descritivo, estrutu-
rado a partir de três constructos do Consolidated 
Framework for Implementation Research (CFIR): 
intervenção, cenário interno e características dos 
indivíduos. Resultados: a maioria dos registros do 
quesito raça/cor na instituição observada é feita 
por heteroidentificação. A partir dos constructos 
do CFIR, são identificados aspectos apontados 
como obstáculos ou facilitadores. A implementa-
ção da coleta do quesito raça/cor por autodecla-
ração, como previsto na PNSIPN e na Portaria 
344/2017, ainda é incipiente e depende de mu-
danças, sobretudo organizacionais, que favore-
çam sua efetivação.
Palavras-chave Quesito raça/cor, Saúde da po-
pulação negra, Políticas públicas em Saúde, Pes-
quisa em saúde, Ciência da implementação

Abstract  Thirteen years after the publication of 
the National Policy for the Comprehensive Health 
of the Black Population (PNSIPN, Política Nacio-
nal da Saúde Integral da População Negra), fill-
ing out the race/skin color question in the patient 
identification form remains a challenge. Authors 
have focused on the need to integrate knowledge 
from the science of implementation into public 
policies. The aim of this article is to describe and 
analyze the implementation of the collection of 
the race/skin color item carried out by the profes-
sionals responsible for the registration of patients 
at a university hospital in the city of São Paulo. 
This was an exploratory and descriptive study, 
structured from three constructs of the Consoli-
dated Framework for Implementation Research 
(CFIR): intervention, internal scenario and char-
acteristics of individuals. Most records of race/
skin color in the observed institution are made 
by heteroidentification. Based on the CFIR con-
structs, aspects identified as obstacles and facil-
itators are identified. The implementation of the 
collection of the race/skin color item by self-dec-
laration, as provided for in the PNSIPN and in 
Ordinance n. 344/2017, is still incipient and de-
pends mainly on organizational changes, which 
can favor its effectiveness.
Key words Racial/ethnic classification, Black 
population health, Public health policies, Health 
care research, Implementation science 
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Introdução

O ano de 2022 marca o 134º aniversário da abo-
lição da escravização no Brasil, que teve duração 
de 388 anos1. Durante todo o período da escravi-
zação, os escravagistas desumanizavam os negros 
de forma sistematicamente programada, alijando
-os de qualquer direito2. Em meio ao centenário 
da abolição da escravidão no Brasil, sob o concei-
to de “saúde coletiva” das décadas de 1970, 1980 
e 1990, debatia-se o uso da “desigualdade” como 
determinante de saúde. Essa construção é basea-
da nos modelos classificatórios, que propunham 
compreender a distribuição das doenças e agra-
vos na população introduzindo variáveis estrati-
ficadas, como renda, ocupação e escolaridade, re-
sultando assim no conceito de “classe social”. Tal 
conceito surgiu para superar a concepção de po-
pulação como uma simples soma de indivíduos3.

Ainda assim, apenas no final do século XX 
estudos na área de saúde começam a apontar a 
raça como um importante determinante social 
de saúde, demonstrando disparidades de acesso e 
evolução das doenças4. Uma crescente produção 
científica destaca o racismo como um impulsio-
nador de vários fatores sociais que perpetuam as 
desigualdades raciais na saúde5-14. Diversos auto-
res consideram raça, cor e etnia como dimensões 
fundamentais para a compreensão da distribui-
ção de desfechos de saúde, com importantes im-
plicações no plano das políticas públicas15.

Uma série de movimentos sociais negros em 
busca de melhores condições de vida conquista-
ram a inclusão da saúde como direito universal 
na Constituição Federal de 198816. Nesse con-
texto, objetivando a promoção do bem-estar de 
todas as pessoas, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação (Brasil, 1988, art. 3º, inciso IV), 
é que o SUS é criado (Lei Federal no 8.080, de 19 
de setembro de 1990)17. A população negra, preta 
e parda alcançou 55,8% da população brasileira 
em 201818 e tem crescido desde a implementação 
do quesito raça/cor por autodeclaração pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em 199119. No Brasil, 67 % da população negra e 
47,2% da população branca eram atendidas pelo 
SUS em 200820.

O quesito raça/cor foi implementado pela 
primeira vez no Sistema de Informação de Saúde 
(SIS) pela prefeitura da cidade de São Paulo em 
1990, graças à Portaria 696/908,21, o que se tor-
nou, nas palavras de Fátima Oliveira, “a conquis-
ta política mais importante do Movimento Negro 
na área da saúde”22. 

No Brasil, a Política Nacional de Saúde In-
tegral da População Negra (PNSIPN)23, a partir 
dos princípios da equidade em saúde, foi insti-
tuída pelo Ministério da Saúde por meio da Por-
taria GM/MS nº 992, de 13 de maio de 2009. A 
PNSIPN tem como marca o “reconhecimento 
do racismo, das desigualdades étnico-raciais e 
do racismo institucional como determinantes 
sociais das condições de saúde”. Seu objetivo é 
“promover a saúde integral da população negra, 
priorizando a redução das desigualdades étnico
-raciais, o combate ao racismo e à discriminação 
nas instituições e serviços do SUS”23. Esta política 
recomenda a inclusão do quesito cor em todos os 
instrumentos de coleta de dados dos serviços pú-
blicos e sugere a análise dos dados desagregados 
por raça, cor e etnia. 

Anos depois, nessa mesma direção, é instau-
rada a Portaria nº 344, de 2017, do Ministério da 
Saúde (MS)24, que determina a coleta obrigató-
ria do quesito raça/cor por meio de autodecla-
ração25. A obrigatoriedade da coleta do quesito 
raça/cor pelos serviços de saúde contribui para 
a identificação dos determinantes do processo 
saúde-doença, das desigualdades em saúde e do 
impacto de ações e programas para reduzir a ine-
quidade. Há a necessidade de uma base de infor-
mações confiável, que seja capaz de sustentar e 
direcionar a tomada de decisões26.

Apesar das recomendações da PNSIPN e da 
Portaria nº 344, na recente crise de saúde gerada 
pela pandemia de COVID-19, o quesito raça/cor 
não constou nos primeiros boletins epidemioló-
gicos publicados pelo Ministério da Saúde, ainda 
que constasse nas fichas de notificação para sín-
drome gripal e para síndrome respiratória aguda 
grave (SRAG)27.

A literatura aponta os desafios envolvidos 
na implementação de intervenções28, sobretu-
do quando relacionadas aos determinantes so-
ciais29,30, como a questão racial. A Teoria Crítica 
da Raça (Critical Race Theory – CRT) nos chama 
a atenção para as características principais a se-
rem observadas em pesquisas sobre inequidade 
racial, como a racialização, a consciência de raça, 
a localização social e a intenção de eliminação 
dessa inequidade31.  Paralelamente, a literatura 
internacional tem apontado a necessidade de 
integrar os conhecimentos da ciência da imple-
mentação (CI) às políticas públicas, com foco 
na saúde. Entre os instrumentos usados na CI, 
o Consolidated Framework for Implementation 
Research (CFIR) tem destaque, sendo adotado 
em sua totalidade ou em partes32.

Foram encontrados poucos artigos sobre a 
qualidade e conformidade do preenchimento 
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do quesito raça/cor no Brasil33-36, sendo a maior 
parte produção advinda dos Estados Unidos29,30,37. 
Nota-se aqui uma lacuna de conhecimento acerca 
da adequação da coleta do quesito raça/cor nos 
bancos de dados de saúde, o que, como parte de 
uma política pública, afeta o monitoramento, a 
avaliação e a implementação de outras interven-
ções voltadas à saúde da população negra e, conse-
quentemente, o combate ao racismo institucional 
na saúde. 

O objetivo do presente artigo é descrever e 
analisar a implementação da coleta do quesito 
raça/cor realizado pelos profissionais do setor de 
registro de pacientes de um hospital do município 
de São Paulo.

Método

Estudo de caráter exploratório e descritivo basea-
do na ciência da implementação. O estudo foi es-
truturado a partir do Consolidated Framework for 
Implementation Research (CFIR)28.

O CFIR é uma das ferramentas usadas para 
avaliar sistematicamente o contexto no qual a im-
plementação ocorre, por meio de construções de 
implementação e domínios considerados mode-
radores que influenciam nos resultados da imple-
mentação38-40. Foram usados três constructos do 
instrumento, detalhados no Quadro 1.

O presente estudo se dividiu em dois momen-
tos, com uso de dois instrumentos. O primeiro 
foi o acompanhamento do serviço, com foco na 
coleta e no preenchimento do quesito raça/cor 
feito pelos funcionários do setor de cadastro. Esse 
acompanhamento foi realizado por um dos pes-
quisadores, um homem autodeclarado negro, em 
seu penúltimo ano de graduação em um curso da 
área da saúde. O acompanhamento ocorreu no 
período de outubro de 2021 a março de 2022 e 
contou com a elaboração de um diário de campo 
com registro das percepções do pesquisador sobre 
o serviço: a forma como foi recebido; as interações 
entre funcionário e paciente; tempo de cada aten-
dimento; dúvidas levantadas pelos pacientes; im-
pressões e perguntas suscitadas no observador. Os 
dados foram analisados e discutidos pelo grupo de 
autores, composto por homens e mulheres, cinco 
deles negros.

O serviço adota desde 1994 um sistema eletrô-
nico para o registro dos pacientes, com as seguin-
tes informações como campos obrigatórios: nome 
(campo aberto), idade (campo aberto), raça/cor, 
sexo, escolaridade e estado civil. O item raça/cor 
apresenta como opções de preenchimento: AMA 

(amarela), BRA (branca), IGN (ignorada), IND 
(indígena), MUL (mulata), NEG (negra), PRE 
(preta). O fluxo de atendimento dos pacientes é 
explicitado na Figura 1. 

O segundo momento foi composto pelo pre-
enchimento de um questionário pelos funcioná-
rios do serviço, entre dezembro de 2021 e feverei-
ro de 2022. Tal instrumento foi elaborado pelos 
pesquisadores, com 14 questões abertas e fecha-
das, voltadas a caracterização demográfica, tempo 
de atuação no setor, experiência com a coleta do 
quesito raça/cor e com a política pública a ela re-
lacionada.

O presente estudo foi avaliado e aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa, de acordo com a Re-
solução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saú-
de, com o parecer 4.924.185, de agosto de 2021.

Resultados

Todos os seis funcionários do setor de cadastro 
aceitaram participar da pesquisa e preencheram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). A caracterização desses funcionários 
será realizada ao longo dos resultados

Foram feitas 107 observações, das quais 17 
foram excluídas por terem utilizado dados im-
portados de outro sistema de informação, prove-
nientes de coleta em outro momento. Em média, 
o cadastro de cada paciente durou 11 minutos, e 
o observador permaneceu, no total, 20 horas no 
local de cadastro dos pacientes.

O quesito raça/cor foi preenchido em todos 
os cadastros. Entre os 90 cadastros válidos, em 
dois (2,22%) o quesito raça/cor foi coletado por 
autodeclaração, e em todo o restante por hétero
-identificação (Figura 2). O Gráfico 1 mostra a 
distribuição do preenchimento do quesito raça/
cor, sendo que 75 pacientes (83,3%) foram regis-
trados como BRA (branca). Durante a observa-
ção, a opção NEG (negra) não foi utilizada. 

As duas ocasiões em que o quesito raça/cor 
foi coletado por autodeclaração ocorreram após 
uma discussão da temática entre os funcionários, 
motivada pela leitura do TCLE por um deles. Na 
primeira ocasião, a funcionária perguntou qual a 
cor da pele para a paciente, que respondeu tran-
quila e prontamente “preta”. A funcionária, a se-
guir, perguntou se a paciente não gostaria de ser 
registrada como “mulata” e a paciente reafirmou 
sua raça/cor como preta, informação então re-
gistrada pela funcionária. Após esse episódio, a 
mesma funcionária repetiu a pergunta sobre cor 
da pele para a próxima paciente e prontamente 
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registrou a resposta, que foi “branca”, sem ques-
tionamentos. Um desdobramento que extrapo-
lou a observação do cadastro em si foi que a fun-
cionária, em breve diálogo com o pesquisador, 
questionou sua própria autodeclaração de cor de 
pele e como sua filha se autodeclara.

O diário de campo permitiu também regis-
trar ocasiões de interação entre funcionários e 
pacientes sobre dúvidas relacionadas ao portal 

eletrônico do paciente, implementado em 2020, 
contendo informações sobre consultas e acesso 
aos resultados de exames laboratoriais. Essa me-
lhoria, instituída por meio de um aplicativo, de 
acordo com o observado, conta com o apoio e o 
envolvimento dos funcionários. 

O resultado do acompanhamento, segundo 
as dimensões do CFIR utilizadas no estudo, é 
descrito a seguir.  

Quadro 1. Constructos e formas de adoção do Consolidated Framework for Implementation Research no estudo.
Características da intervenção

Vantagem relativa Vantagem de implementar o preenchimento apoiado na autodeclaração 
versus uma solução alternativa

Adaptabilidade Como o preenchimento foi adaptado, moldado, refinado ou reinventado 
para atender às necessidades locais

Cenário interno
Cultura Normas, valores e premissas básicas do hospital universitário
Prioridade relativa Percepção partilhada entre os indivíduos sobre a importância da 

implementação das normas de coleta no quesito raça/cor no hospital 
universitário

Recursos disponíveis Quais os recursos alocados no serviço de arquivo médico. Treinamento, 
educação, espaço físico e tempo

Acesso a informação e 
conhecimento

Facilidade de acesso a informação assimilável e conhecimento sobre a 
PNSIPN, e como incorporá-los às tarefas do trabalho.

Características dos indivíduos
Conhecimento e crenças sobre a 
intervenção

Atitudes individuais em relação ao preenchimento e aos valores atribuídos 
à intervenção, assim como à familiaridade com fatos, verdades e princípios 
relacionados à intervenção

Outros atributos pessoais Raça/cor autodeclarada, idade, escolaridade e tempo de serviço
Fonte: Autores.

Figura 1. Fluxo de atendimento de cadastro do paciente no serviço, com identificação do momento de coleta do 
quesito raça/cor.

Fonte: Autores.

Setor de cadastro

Matrícula 
provisória

Triagem 
médica

Paciente referenciado 
por outro serviço

Paciente admitido 
no Pronto-Socorro

Informações: nome, 
idade, raça/cor, sexo, 

escolaridade, estado civil

Matrícula 
definitiva

Expiração 
da matrícula 

provisória
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Características da intervenção

O preenchimento das informações do pa-
ciente pelo setor de cadastro foi adaptado a partir 
da necessidade de agilizar ao máximo o atendi-
mento, a fim de evitar filas e atrasos nas consultas 
de triagem. A demanda por celeridade resultou 
na redução do número de perguntas feitas direta-
mente ao paciente, como destaca uma funcioná-

ria do setor: “[...] no quesito raça/cor, preencho 
de acordo com o que estiver escrito no docu-
mento, senão verifico no ato do preenchimento”. 
Como relatado por outro dos funcionários, “as 
informações que não são visíveis são pergunta-
das”. Neste aspecto, durante as observações, os 
dados relacionados à escolaridade foram ques-
tionados diretamente aos pacientes na totalidade 
dos casos, com situações de necessidade de escla-

Figura 2. Fluxograma sobre a coleta do quesito raça/cor, realizadas entre outubro de 2021 e março de 2022.

Fonte: Autores.

90 (100%)
cadastros107 cadastros

Excluídas - 17 
(cadastrados em outro 

momento)

88 (97,78%) 
Heteroidentificação

2 (2,22%) 
Autoidentificação

Gráfico 1. Distribuição do preenchimento do quesito raça/cor nas 90 observações realizadas entre outubro de 
2021 e março de 2022.

Fonte: Autores.

Distribuição do quesito raça/cor observado
90 casos

Branca 83% Mulata 11% Preta 5% Amarela 1%
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recimentos em razão da resposta fornecida pelo 
paciente e pelas opções disponíveis no sistema. 

O paciente não tem acesso às informações 
do cadastro durante ou após esse procedimento, 
impossibilitando que o indivíduo revise ou edite 
seus dados pessoais. 

Três funcionários disseram conhecer algum 
documento que padronize a coleta de informa-
ções dos pacientes na instituição, mas não cita-
ram exemplos. Todos os seis funcionários res-
ponderam não haver treinamento específico para 
o preenchimento do quesito raça/cor. Tampouco 
a existência de projetos de auditoria para monito-
rar o método de preenchimento do quesito raça/
cor. Segundo a descrição dos funcionários, “Há 
muito tempo a coleta é feita da mesma forma”.  

Cenário interno

É importante mencionar que o hospital onde 
foi realizada a pesquisa possui certificação ONA 
(Organização Nacional de Acreditação) nível 2. 
Tal entidade é responsável pelo desenvolvimen-
to e gestão dos padrões brasileiros de qualidade 
e segurança em saúde, e classifica como nível 2 
“instituições que além de atender aos critérios 
de segurança, apresentam gestão integrada, com 
processos ocorrendo de maneira fluida e plena 
comunicação entre as atividades”.

Durante a pesquisa, observou-se que a ob-
tenção de dados demográficos dos pacientes 
não possui padronização pela ONA ou por ou-
tro órgão regulador, tampouco seguem a orien-
tação da PNSIPN. As categorias sexo, ocupação, 
escolaridade e estado civil também não possuem 
padrão de coleta, sendo “sexo” majoritariamente 
feita pela observação do funcionário, “ocupação” 
e “escolaridade” por uma pergunta ao paciente e 
“estado civil” pela consulta a documentos ou por 
perguntas ao paciente.

Não existe um consenso a respeito da neces-
sidade de implementação de melhorias na coleta 
do quesito raça/cor por parte dos funcionários 
da coleta de informações e gestores do setor. Dos 
seis funcionários participantes da pesquisa, ne-
nhum conhecia a PNSIPN e quatro (66%) relata-
ram “não conhecer” a Portaria nº 344, do Minis-
tério da Saúde. Sobre o último documento, um 
funcionário relatou “conhecer em parte” e outro 
preferiu não responder.

Três funcionários relataram que houve um 
treinamento na admissão do emprego no setor, 
há mais de 30 anos, sem novos treinamentos for-
mais depois disso.  

Características dos indivíduos

Os seis funcionários participantes da pes-
quisa possuem em média 50,4 anos (DP 10,9), 
quatro (66,6%) são mulheres e cinco (83,3%) 
autodeclarados pretos. Todos possuem ensino 
médio completo, sendo que dois têm grau supe-
rior completo. Possuem em média 29,5 anos (DP 
12,8) de vínculo de trabalho no serviço

Os funcionários elencaram como problema 
o fato de que alguns pacientes podem se sentir 
ofendidos com a pergunta sobre a autodeclaração 
de raça/cor. A fim de evitar um potencial confli-
to, os funcionários preenchem o critério raça/cor 
por heteroidentificação.

Na situação descrita acima, em que uma fun-
cionária apresentou dúvida sobre como deveria 
ser coletado o quesito raça/cor, a pergunta se a 
paciente não gostaria de ser registrada como 
“mulata” mesmo depois de se autodeclarar pre-
ta, o questionamento da funcionária sobre sua 
própria autodeclaração e de como sua filha se 
autodeclara surgem como exemplo da falta de 
familiaridade com os critérios de raça/cor e de 
como os valores individuais podem influenciar o 
preenchimento deste quesito.

Discussão 

Estruturamos a discussão dos resultados sob a 
perspectiva da metodologia crítica da raça em 
saúde pública (PHCR – Public Heath Critical 
Race Methodology), que é um processo semies-
truturado para condução de pesquisas pautado 
pelos princípios da Teoria Crítica da Raça, visan-
do combater iniquidades em saúde. Essa meto-
dologia se baseia em quatro focos principais, que 
dialogam entre si: padrões contemporâneos das 
relações raciais, produção de conhecimento, con-
ceituação e medida e ação. Usaremos em especial 
os dois primeiros focos31. 

O preenchimento do quesito raça/cor no ser-
viço observado foi realizado na totalidade das ob-
servações. Porém a coleta ocorreu quase que ex-
clusivamente, por heteroidentificação. A Portaria 
nº 344, de 2017, do Ministério da Saúde aponta 
em seu primeiro artigo que A coleta do quesito cor 
e o preenchimento do campo denominado raça/cor 
serão obrigatórios aos profissionais atuantes nos 
serviços de saúde, de forma a respeitar o critério 
de autodeclaração do usuário de saúde, dentro 
dos padrões utilizados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e que constam nos 
formulários dos sistemas de informações da saúde 
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como branca, preta, amarela, parda ou indígena24. 
Outros estudos apontam que falhas estruturais, 
como o não cumprimento da portaria, podem 
ser entendidas como reflexo do racismo estrutu-
ral vigente na sociedade e do racismo institucio-
nal na saúde41,42. Em outro estudo, os funcioná-
rios responsáveis pela coleta do quesito raça/cor 
alegaram, assim como neste estudo, receio da re-
ação dos pacientes no momento da solicitação da 
autodeclaração, “Mas vamos falar como? E se as 
pessoas se ofenderem? Sei lá, podem achar ruim 
perguntar assim a cor”, evidenciando também a 
presença do racismo interpessoal impactando a 
coleta43.

De acordo com a coleta dos funcionários, a 
prevalência de pacientes brancos neste estudo 
foi de 83%. Dois estudos realizados na mesma 
instituição44,45, em pacientes internados por CO-
VID-19 e em pacientes acompanhados ambula-
torialmente por diabetes, mostraram prevalência 
de pacientes brancos (68% e 79%, respectiva-
mente), semelhante à prevalência de 83% vista no 
presente estudo. Tal dado não condiz com o perfil 
de pacientes atendidos pelo SUS, onde a maioria 
da população negra e menos de metade da popu-
lação branca são atendidas19. Esses resultados nos 
ajudam a explicar as relações raciais existentes, 
encaradas como um tabu desconfortável, com 
provável tendência a um embranquecimento na 
heteroidentificação. Eles exemplificam uma fa-
ceta comum do racismo estrutural e do racismo 
institucional em serviços de saúde, consideran-
do que eles levam à dificuldade em produzir e 
utilizar dados confiáveis desagregados por raça 
para orientar a tomada de decisão, a definição 
de prioridades e a alocação de recursos, como já 
demonstrado em outros estudos46, situação que 
tende a perpetuar as inequidades. 

Focando a produção de conhecimento, con-
ceitualização e medidas, o uso do CFIR, além de 
dar informações sobre as barreiras na implemen-
tação de políticas por meio da análise de seus 
constructos, pode também ser avaliado dentro 
da metodologia PHCR, na tentativa de se eluci-
dar as maneiras pelas quais o racismo estrutural 
interage com as implementações de intervenções 
voltadas para a equidade47. 

Os três constructos do CFIR utilizados ajuda-
ram a identificar os aspectos negativos e positivos 
envolvidos na implementação da autodeclaração.

O uso de um sistema eletrônico de prontu-
ário implementado na década de 1990, em que 
as opções previamente cadastradas para o quesi-
to raça/cor não são condizentes com os critérios 
do IBGE, dificultam a acurácia da informação. A 

necessidade de celeridade no cadastro das infor-
mações e a impressão de que a pergunta sobre a 
identificação de raça pode causar algum tipo de 
desconforto dá a impressão de aumento no tem-
po gasto na sua realização. Um estudo em saúde 
mental já havia citado obstáculos semelhantes 
para a coleta do quesito raça/cor na saúde bási-
ca45, o que também foi observado em estudo com 
profissionais de uma Unidade Básica de Saúde 
(UBS), no qual observaram: “Mas a gente tem 
que explicar, dizer os quesitos: citar que moreno 
não entra e tal...”, evidenciando que a coleta des-
sa informação traz desconforto também para o 
funcionário48.

Entre os funcionários observados, nenhum 
conhecia a PNSIPN ou a portaria nº 344. Esse 
desconhecimento entre os funcionários corrobo-
ra dados obtidos na população em geral. Em es-
tudo publicado em 201549, 90,5% da amostra en-
trevistada não conhecia a PNSIPN e também traz 
a tensão envolvendo o tema, uma vez que 60,9% 
afirmaram a necessidade de políticas específicas 
e 52,7% declararam que a PNSIPN tende a refor-
çar a discriminação racial. A falta de treinamento 
adequado e educação permanente no setor e o 
baixo conhecimento técnico referente ao tema se 
reflete na não percepção da importância do tema 
para os serviços de saúde. 

Apesar de não ser objeto deste estudo, os re-
sultados obtidos convidam à discussão de pro-
postas de possíveis intervenções a fim de dimi-
nuir a inadequação da coleta dos dados de raça/
cor. Compreender como é feita a coleta do que-
sito raça/cor na prática e, para além disso, enten-
der a qualidade dos dados sobre raça nos quais 
as pesquisas de grandes instituições se baseiam29 
permite questionar o impacto das pequenas in-
tervenções na produção do conhecimento que 
fundamenta a formulação e o monitoramento 
de políticas públicas voltadas para a redução de 
iniquidades e a melhoria das condições de saúde 
da população negra, o que salienta a urgência de 
ações de mudança6 e se alinha ao quarto foco da 
metodologia PHCR: a ação. 

Por se tratar de um hospital universitário, 
com uma cultura já estabelecida de preocupação 
com a qualidade hospitalar, demonstrada pela 
adesão à acreditação da ONA, supõe-se ser um 
campo fértil para intervenções de melhoria. Na 
presente pesquisa, os funcionários participantes 
eram em sua maioria autodeclarados negros. As 
vivências pessoais sobre a temática racial como 
cidadãos  podem ser um possível ponto de parti-
da para a implementação de medidas que possam 
impactar na mudança da aquisição do quesito 
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raça/cor. Em uma recente revisão sistemática fo-
ram apontadas formatos e metodologias de inter-
venções para treinamento de estudantes de saúde 
pública sobre equidade racial na saúde50. Entre as 
estratégias de aplicação simples, imediatas e po-
tencialmente de alto impacto, destacam-se a im-
plementação de ações educativas e atividades de 
formação voltadas para os funcionários, aliadas à 
padronização institucional do processo de cole-
ta do quesito raça/cor, com adoção dos critérios 
definidos e adotados pelo IBGE e a consequente 
exclusão dos termos “negro” e “mulato” do siste-
ma de registro, e manutenção dos termos “preto”, 
“pardo”, “branco”, “amarelo” e “indígena”.

Além das normativas já citadas, a PNSIPN e 
a Portaria nº 344, há na Secretaria de Saúde do 
Estado de São Paulo o Comitê Técnico de Saúde 
da População Negra do Estado de São Paulo, um 
dos primeiros do país. O Plano Estadual de Saú-
de para 2020-2023 prevê “promover o cuidado 
integral às pessoas em seus diferentes ciclos de 
vida, considerando os segmentos específicos da 
população”. Nesse documento, no objetivo volta-
do a “fortalecer a atenção à saúde das populações 
vulneráveis” é mencionado explicitamente um 
indicador (com meta correspondente) ligado à 
capacitação para trabalhadores da saúde na te-
mática saúde da população negra.

Apesar de ser um estudo pequeno, com pou-
cas observações e realizadas por um observador 
único, no contexto desafiador para a saúde públi-
ca, relacionado à pandemia de COVID-19, é um 

dos poucos estudos que vai ao cerne do dado raça/
cor em um hospital universitário e analisa como 
é feita a coleta do dado. É possível identificar nes-
te estudo aspectos da metodologia crítica da raça 
em saúde pública (PHCR – Public Heath Critical 
Race), além de ser o primeiro estudo a analisar 
os constructos da implementação da intervenção 
utilizando o CFIR no cenário brasileiro. 

Como próximos questionamentos e base para 
pesquisas futuras, surge a necessidade de avaliar 
os demais domínios do CFIR não avaliados no 
presente estudo, com o objetivo de identificar, 
por meio desses outros domínios, outras barrei-
ras e facilitadores da implementação da autode-
claração de raça/cor nos serviços de saúde. 

Conclusão

A implementação da coleta do quesito raça/cor 
por autodeclaração obrigatória, como previsto na 
PNSIPN e na Portaria nº 344/2017, na realida-
de do SUS ainda enfrenta desafios importantes. 
A utilização da metodologia crítica da raça em 
saúde pública  e da ciência da implementação por 
intermédio da ferramenta do CFIR mostraram-
se potentes para sistematizar a coleta de dados e 
para a análise dos aspectos que facilitam e difi-
cultam a avaliação e a implementação da coleta 
do quesito raça/cor por autodeclaração, estra-
tégia essencial para a efetiva implementação da 
PNSIPN.
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